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MCM

Nº 70071770671 (Nº CNJ: 0387261-61.2016.8.21.7000)

2016/Cível


RESPONSABILIDADE CIVIL. queda. Motocicleta. CENTRO DE FORMAÇÃO DE CONDUTORES. AUSÊNCIA NEXO DE CAUSALIDADE. culpa exclusiva da vitima.

O fornecedor responde pelos danos causados ao consumidor, independente de prova da culpa, conforme o art. 14 do CDC.

Na espécie, os elementos dos autos não demonstram a prática de ato ilícito ou de abuso de direito por parte do Centro de Formação de Condutores réu. Igualmente, não houve defeito no serviço prestado.

A possibilidade de queda em aulas práticas de motocicleta é algo esperado e previsível pelo próprio aluno/consumidor, o qual aceita os riscos da atividade ao contratar o serviço. Inexistência de agir ilícito por parte do CFC a ensejar sua responsabilização.
Sentença de improcedência mantida.

Negado provimento à apelação.
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	APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Décima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento ao apelo.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Jorge Alberto Schreiner Pestana (Presidente) e Des. Túlio de Oliveira Martins.

Porto Alegre, 15 de dezembro de 2016.

DES. MARCELO CEZAR MÜLLER, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Marcelo Cezar Müller (RELATOR)

Trata-se de apelação interposta por CLENISE FRIGIERI da decisão que julgou improcedente a Ação Indenizatória movida em face de CFC CASARIL - CENTRO INTEGRADO PARA HABILITACAO DE COND. CASARIL LTDA. A sentença teve como relatório:

CLEINISE FRIGIERI interpôs ação indenizatória em face de CFC CASARIL, ambos qualificados na inicial. Narrou a autora que, em 28/01/2009, ocasião de sua primeira aula prática de moto, perdeu o controle desta e levou um tombo, que lhe resultou fratura no pulso e queimaduras na perna. Explicou que não recebeu as orientações necessárias por parte do instrutor, motivo pelo qual acelerou de forma indevida e sofreu a queda. Requereu a condenação da requerida a indenizá-la pelos danos materiais, estéticos e morais experimentados. Vindicou AJG. Juntou documentos (fls. 02/29).

Foi recebida a inicial e deferida a AJG (fl. 30).   

Citada (fl. 32v.), a ré ofereceu contestação com documentos (fls. 33/90). Preliminarmente, sustentou  a inépcia da inicial. No mérito, esclareceu que cumpriu com todas as medidas de cuidado exigidas legalmente. Observou que a culpa do acidente foi exclusiva da vítima, que acelerou indevidamente, não havendo, portanto, o dever de indenizar. Requereu a improcedência da ação, com a condenação da autora as penas da litigância de má-fé, bem como expedição de guia para depósito do valor pago pelas aulas. 

Houve réplica (fls. 92/94).

Em 10/12/2009, ocorreu audiência de conciliação, a qual restou sem êxito (fl. 97). 

As partes foram instadas acerca das provas que pretendiam produzir (fl. 98).

A autora requereu as perícias médica e no local do acidente, bem como a oitiva de testemunhas (fl. 100). A ré requereu a produção de prova testemunhal (fl. 101). 

As provas foram deferidas (fl. 106) e as partes apresentaram quesitos (fls. 110/112 e 120/121).

Sobreveio aos autos os laudos médico (fl. 130) e pericial (fls. 155/160), sobre os quais as partes se manifestaram (fls. 162/165).

Em 29/07/2015, houve audiência, em que foram ouvidas as testemunhas e encerrada a instrução. Na mesma ocasião, as partes apresentaram memoriais remissivos (fls. 186/187). 

Vieram os autos conclusos para a sentença.
Em suas razões, a parte conta que contratou os serviços da ré para obter habilitação para dirigir moto; que durante as aulas praticas sofreu um acidente que causou lesões. Sustenta que disso decorreram danos imateriais. Requer a condenação da demandada com a reforma da sentença. Litiga sob o manto da AJG.

Foram apresentadas contrarrazões. Subiram os autos a esta instância.

Registra-se que foi observado o disposto nos artigos 931 e 934 do CPC/2015, em face da adoção do sistema informatizado.
É o relatório.

VOTOS

Des. Marcelo Cezar Müller (RELATOR)

Deve ser confirmada a sentença. A querela foi bem analisada pela julgadora a quo, Dra. Anna Alice da Rosa Schuh, cujos fundamentos peço vênia para transcrever, adotando-os como razões de decidir, verbis:

Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, possível o julgamento do mérito.   

O acidente ocorrido com a autora, enquanto dirigia uma moto do CFC, é incontroverso, bem como as lesões físicas experimentadas, conforme laudo médico (fl. 130). 

Necessária, portanto, a determinação da responsabilidade da demandada, motivo pelo qual se passa a análise da prova testemunhal.  

A autora Clenise Frigieri, em seu depoimento pessoal em juízo (fls. 186/187), esclareceu que não tinha ideia de como dirigir uma moto. Explicou que não foi corretamente instruída em sua primeira aula. Desse modo, acelerou demais, caiu e veio a se ferir gravemente. Consignou que a instrutora estava ao seu lado, mas acabou caindo também quando houve a aceleração. Afirmou que ficou com inúmeras sequelas e que não consegue mais trabalhar da mesma forma como antes, tendo em vista que laborava como empregada doméstica. Disse que a única assistência que recebeu por parte do CFC foi terem levado-a no hospital. Falou que sente muita dor. 

A testemunha Márcio Antônio Santos Gonçalves, em juízo (fls. 186/187), enquanto representante do CFC, esclareceu que nas aulas teóricas são explicadas as técnicas de pilotagem. Disse que foram seguidos todos os protocolos e orientações, quando do acidente da autora. Referiu que são comuns os acidentes e que a instrutora tinha mais de dois anos de experiência. Consignou que as motos estavam nos conformes da resolução do DETRAN e que não existe nenhum dispositivo de segurança. 

A testemunha Tatiane Andréia Wilsmann, em juízo (fls. 186/187), disse que era a instrutora de Clenise na ocasião do acidente, mas como não tem mais nenhum vínculo com CFC, prestou compromisso. Narrou que foram passadas todas as instruções, mas que na primeira volta, a autora acelerou e caiu. Disse que fez cursos para ser instrutora e que já exercia essa função há algum tempo. Esclareceu que as motos são “aceleradas” não havendo necessidade do aluno utilizar o acelerador, mas só largar a embreagem. 

A testemunha Rudirmar Fonhaim, em juízo e sem prestar compromisso por ser funcionário do CFC (fls. 186/187), explicou como ocorrem os trâmites até a aula prática. Afirmou que são feitos uma série de procedimentos antes do aluno subir na moto e que tudo estava nos conformes quando do acidente. 

A testemunha Karina Conci, em juízo e compromissada (fls. 186/187), explicou que estava na pista quando ocorreu o acidente da autora, pois estava tendo aula também. Disse que viu quando Clenise acelerou de forma brusca e caiu. Informou que a autora foi socorrida pelo pessoal do CFC. Afirmou que foram várias etapas até chegar as aulas práticas de moto e que recebeu todas as orientações necessárias.

Portanto, da análise dos depoimentos, concluiu-se que Clenise recebeu todas as informações necessários, mas que, por equívoco, somente dela mesma, sofreu o acidente. Ademais, o laudo pericial (fls. 155/160) descreve que as condições da pista, principalmente no que tange a segurança dos alunos, estava totalmente apta. 

Desse modo, verifica-se que o acidente ocorreu por culpa exclusiva da vítima, que mesmo após ter recebido as instruções de estilo, inclusive da desnecessidade de acelerar, em função das motos serem “aceleradas”, impulsionou a moto. Restou excluída, dessa forma, qualquer responsabilidade civil da demandada, tendo em vista que a atitude da vítima teve o efeito de suprimir a responsabilidade do agente, afastando sua culpabilidade.

Importante referir que, em que pese não haja previsão legal específica da culpa exclusiva da vítima como excludente da responsabilidade, sua construção está vinculada à confusão entre agente causador e vítima. No caso dos autos, não há qualquer nexo causal entre a conduta do CFC, ou da instrutora que lá trabalhava, e os danos experimentados por Clenise, afastando os requisitos previstos no artigo 927 do CC e completando a figura da culpa exclusiva da vítima. 

Assim, a improcedência dos pedidos é medida impositiva.

Dispositivo

Ante o expostos, nos termos do artigo 269, inciso I, do CPC, julgo IMPROCEDENTES os pedidos da ação indenizatória proposta por CLENISE FRIGIERE em fase de CFC CASARIL.

Sucumbente, condeno a autora ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, sendo estes fixados em R$2.000,00, nos termos do artigo 20, §4°, do CPC. A exigibilidade das referidas despesas vai suspensa em função da AJG anteriormente deferida.

O ato ilícito configura conduta voluntária do agente que viola o ordenamento jurídico e produz efeitos jurídicos lesivos ao patrimônio alheio. Conforme Sílvio de Salvo Venosa, Direito Civil, Responsabilidade Civil, volume IV, 3ª edição, Editora Atlas, p. 22: “O ato ilícito traduz-se em um comportamento voluntário que transgride um dever.”

Na responsabilidade subjetiva o exame sobre a presença de ato ilícito, se violado ou não dever de conduta, é pressuposto para o reconhecimento da obrigação de indenizar. Nessa esteira, inclui o elemento subjetivo, o dolo ou culpa.

A obrigação de indenizar não está presente no caso de inexistir prejuízo à esfera jurídica da vítima (art. 186 do CC).

Pode ocorrer violação de direito e não resultar dano.

De toda sorte, a presença de lesão, de prejuízo, é necessária como requisito para ser imposta a obrigação de indenizar.

Nesse sentido:

“... a questão da responsabilidade não se propõe se não houver dano (v. nº 3), pois o ato ilícito só repercute na órbita do direito civil se causar prejuízo a alguém.”

(Silvio Rodrigues, Direito Civil, volume 4, Editora Saraiva, 14ª edição, p. 18)

“Sem a prova do dano, ninguém pode ser responsabilizado civilmente. O dano pode ser patrimonial (material) ou extra patrimonial (moral), ou seja, sem repercussão na órbita financeira do lesado.” 

...

“A inexistência de dano torna sem objeto a pretensão a sua reparação” 

(Carlos Roberto Gonçalves, Direito das Obrigações, Parte Especial, Responsabilidade Civil, volume 6, tomo II, Sinopses Jurídicas, Editora Saraiva, 3ª edição, p. 19)

Mesmo na hipótese de ser aplicável o CDC, deve estar presente a falha ou o defeito no serviço (art. 14).

No caso em apreço a prova pericial foi conclusiva no sentido da regularidade da pista e do proceder do réu.

A demandante foi devidamente instruída, antes da prática com a motocicleta, a respeito do funcionamento do veículo e forma de condução naquele ambiente, diga-se, controlado.

As motos, nesses casos, são aceleradas manualmente (diretamente na regulagem do cabo de aceleração) para evitar que se apaguem ao arrancar, de modo a facilitar o aprendizado, bem como para que o aluno não precise acelerar, basta manter-se na “marcha lenta”.

Esse fato não importa a necessidade ou mesmo a possibilidade de controle de aceleração. Até porque o ambiente de realização da direção prática é, por si, controlado. Não há, de regra, espaços para grandes acelerações e a baixa cilindrada das motocicletas utilizadas nem permitem isso.

Há que se ressaltar, igualmente, que a possibilidade de queda em aulas práticas de motocicleta é algo esperado e previsível pelo próprio aluno/consumidor, o qual aceita os riscos da atividade ao contratar o serviço. 
Inexiste, por isso, agir ilícito por parte do CFC a ensejar sua responsabilização.
O nexo de causalidade, na hipótese vertida nos autos, foi rompido diante da culpa exclusiva da vítima.

Conforme a doutrina informa, a culpa exclusiva da vítima afasta o nexo de causalidade em relação ao agente:

“Se o dano ocorreu por culpa exclusiva da vítima, também não aflora o deve de indenizar, porque se rompe o nexo causal.”

(Silvio de Salvo Venosa, Direito Civil, volume 4, 3ª edição, Editora Atlas, p. 39).

Como referido, na hipótese, a prova constante dos autos não indica a prática de ato ilícito. Nem restou configurada a omissão de um dever específico à demandada, possível de ser atendido, que tenha sido descumprido. 
Ante o exposto, nego provimento à apelação.

Des. Jorge Alberto Schreiner Pestana (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Túlio de Oliveira Martins - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. JORGE ALBERTO SCHREINER PESTANA - Presidente - Apelação Cível nº 70071770671, Comarca de Encantado: "NEGARAM PROVIMENTO AO APELO. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: ANNA ALICE DA ROSA SCHUH
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